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SEGUNDA SEÇÃO ESPECIALIZADA CÍVEL

ACÓRDÃO
Agravo Interno na Ação Rescisória nº 0000326-44.2015.815.0000
Origem : 2ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Agravante : Estado da Paraíba
Procurador : Paulo de Tarso Cirne Nepomuceno 
Agravada : Lúcia de Fátima Fialho Galvão 
Advogada  : Nyedja Nara Pereira Galvão

AGRAVO  INTERNO.  AÇÃO  RESCISÓRIA.
DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  JULGOU
EXTINTA A DEMANDA. IRRESIGNAÇÃO. RAZÕES
DO  REGIMENTAL.  INSUFICIÊNCIA  PARA
ALTERAR  O  PROVIMENTO  MONOCRÁTICO
ANTERIORMENTE  LANÇADO.
DESPROVIMENTO.

-  O agravo interno cuida-se de uma modalidade de
insurgência  cabível  contra  decisão  monocrática
interlocutória,  terminativa  ou  definitiva  proferida
pelo relator.

-  Não  tendo  o  recorrente  apresentado  razões
suficientes para modificar o julgado atacado, é de se
concluir pela sua integral manutenção, não restando,
por  conseguinte,  outro  caminho,  senão  o  de
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desprovimento do agravo interno.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Segunda Seção Especializada Cível

do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso.

Trata-se  de  AGRAVO  INTERNO, fls.  289/299
interposto  por Estado da Paraíba contra a decisão monocrática de fls. 271/280,  por
meio da qual se julgou extinta a Ação Rescisória de que cuidam os presentes autos,
proposta  em face de  Lúcia de Fátima Fialho Galvão, cujo dispositivo consignou o
seguinte teor:

Ante  o  exposto,  JULGO  EXTINTA  A  PRESENTE
AÇÃO  RESCISÓRIA,  SEM  RESOLUÇÃO  DE
MÉRITO,  com fundamento no art.  267,  VI,  da Lei
Processual Civil.
Outrossim,  CONDENO  o  autor  a  suportar  os
honorários  advocatícios,  estes  arbitrados  em
consonância com a diretriz do art. 20, § 4º, do mesmo
Estatuto  Processual,  na importância  de R$ 1.500,00
(um  mil  e  quinhentos  reais),  considerando  que,
muito embora a causídica tenha exercido sua função
com  zelo,  a  lide  não  apresentou  grande
complexidade, tendo sido julgada antecipadamente e
em menos de 01 (um) ano de sua propositura, afora o
fato de o serviço ter sido prestado na localidade em
que se encontra estabelecido o seu escritório.

Em suas razões, sustentou o agravante, em resumo, a
impropriedade da decisão hostilizada, a uma, sob a alegação de que, diversamente
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do consignado, seria a ação rescisória meio hábil para enfrentamento de condenação
em honorários advocatícios, em situações como a presente, em que, sob sua ótima,
corrente violação a dispositivo de lei, consistente no desbordamento do máximo de
20% (vinte por cento) do valor da causa, estabelecido no § 3º do art. 20 do Código de
Processo  Civil.  Requereu,  então,  fosse  exercido  o  juízo  de  retratação  por  esta
relatoria, ou, acaso não acolhido tal pleito, o encaminhamento do presente recurso ao
conhecimento do Colegiado, para o seu provimento.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Como  é  cediço,  qualquer  decisão  proferida  pelo
relator  pode  ser  revista  por  órgão  de  maior  envergadura,  assim  definido  pelas
normas  regimentais de  cada  tribunal,  porquanto,  nada  obstante,  em  algumas
situações,  a  delegação  de  atribuições  ao  membro  da  Corte,  seja  necessária  à
racionalização  da  atividade  jurisdicional,  a  competência  para  julgamento  é,  em
última análise, do colegiado.

O  agravo  interno  apresenta-se  como  essa
modalidade  de  insurgência,  cabível  contra  decisão  interlocutória,  terminativa  ou
definitiva,  proferida  solitariamente  pelo  relator,  a  qual  permite  seja  integrada  a
competência  do  colegiado,  através  de  nova  suscitação  de  seu  pronunciamento  a
respeito do caso.

Na hipótese telada, a decisão a qual busca submeter
ao controle do colegiado foi ementada nos seguintes termos, fls. 271/280:

AÇÃO RESCISÓRIA. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS
À  EXECUÇÃO  FISCAL  SEM  GARANTIA  DO
JUÍZO.  PRETENSÃO DE DESCONSTITUIÇÃO DE
ACÓRDÃO PARA FINS DE EXTINÇÃO DO FEITO
POR  FALTA  DE  PRESSUPOSTO  PROCESSUAL.
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MATÉRIA  NÃO  DISCUTIDA  NOS  AUTOS.
PROVIMENTO QUE SE LIMITOU A APRECIAR A
PERTINÊNCIA DO PATAMAR DOS HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  FALTA  DE  INTERESSE
PROCESSUAL  POR INADEQUAÇÃO  DA  VIA
ELEITA.  PLEITO  SUCESSIVO  DE  REDUÇÃO  DA
VERBA HONORÁRIA.  PLEITO  JURIDICAMENTE
IMPOSSÍVEL.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO. APLICAÇÃO DO ART.
267, IV, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
- Para a revisão de determinada matéria sob o juízo
rescisório, mister se faz a desconstituição do último
pronunciamento  jurisdicional  proferido  a  respeito
do tema.
-  Considerando  que  o  acórdão  rescindendo  não
enfrentou  a  questão  cujo  novo  julgamento  se
pretendia,  em  verdade, a  sua  rescisão,
rigorosamente, em nada aproveitaria ao autor, o que
implica  a  conclusão  de  ter  ele  manejado  ação
juridicamente inútil.
- Outrossim, de acordo com firme o entendimento da
Corte Superior  de Justiça,  é incabível  rescisória de
capítulo  de  sentença  ou  de  acórdão  que  fixa
honorários  de  sucumbência,  quando  o  debate  se
refere  à  justiça  do  valor  fixado,  o  que  constitui
exatamente a hipótese telada.
-  De  tal  panorama,  desponta  a  carência  de  ação,
impondo-se,  em  consequência,  a  extinção  do
processo sem resolução do mérito, na forma do art.
267, VI, do Código de Processo Civil.

Consoante relatado, insurgiu-se o agravante quanto à
parte das conclusões acima condensadas relativas ao pleito sucessivo de exorbitância
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da condenação em honorários advocatícios.

Ocorre que, a meu ver,  não  apresentou o recorrente
razões  suficientes  para  modificar  o  julgado  atacado,  de  sorte  que  aquelas  já
declinadas, vertidas no sentido de que é incabível rescisória de capítulo de sentença
ou de acórdão que fixa honorários de sucumbência, quando o debate se refere à
justiça do valor fixado, mantêm-se hígidas, razão pela qual, para evitar tautologias,
entendo por bem reproduzir os fundamentos lançados às fls. 276/280:

Quanto ao intento sucessivo, tenho que melhor sorte
não  assiste  à  parte  autora,  haja  vista  ser  firme  o
entendimento  da  Corte  Superior  de  Justiça  no
sentido de que é incabível rescisória de capítulo de
sentença  ou  de  acórdão  que  fixa  honorários  de
sucumbência, quando o debate se refere à justiça do
valor fixado, o que constitui exatamente a hipótese
telada.
Neste sentido: 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇAO
RESCISÓRIA PARA DISCUTIR VERBA HONORÁ-
RIA  EXCESSIVA  OU  IRRISÓRIA  FIXADA  PELA
SENTENÇA/ACÓRDAO RESCINDENDO. ART.  20,
3º E 4º,  CPC. NAO CABIMENTO (IMPOSSIBILIDA-
DE JURÍDICA DO PEDIDO).  AUSÊNCIA DE VIO-
LAÇAO LITERAL A DISPOSIÇAO DE LEI. ART. 485,
V, CPC. 
(…)
6. A ação rescisória fulcrada no art. 485, V, do CPC, é
cabível somente para discutir violação a direito obje-
tivo. Em matéria de honorários, é possível somente
discutir a violação ao art. 20 e 3º e 4º, do CPC, como
regras que dizem respeito à disciplina geral dos ho-
norários,  v.g.:  a  inexistência de avaliação segundo
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os critérios previstos nas alíneas a, b e c, do 3º, do
art. 20, do CPC. Por outro lado, se houve a avaliação
segundo  os  critérios  estabelecidos  e  a  parte  sim-
plesmente  discorda  do  resultado  dessa  avaliação,
incabível é a ação rescisória, pois implicaria em dis-
cussão de direito subjetivo decorrente da má apre-
ciação dos fatos ocorridos no processo pelo juiz e
do juízo de equidade daí originado. Nestes casos, o
autor é carecedor da ação por impossibilidade jurí-
dica do pedido.
7. Não cabe ação rescisória para discutir a irrisorieda-
de ou a exorbitância de verba honorária. Apesar de
ser  permitido  o  conhecimento  de  recurso  especial
para discutir o quantum fixado a título de verba ho-
norária quando exorbitante ou irrisório, na ação res-
cisória  essa excepcionalidade não é possível  já  que
nem mesmo a injustiça manifesta pode ensejá-la se
não houver violação ao direito objetivo. Interpreta-
ção que prestigia o caráter excepcionalíssimo da ação
rescisória e os valores constitucionais a que visa pro-
teger  (efetividade  da  prestação  jurisdicional,  segu-
rança jurídica e estabilidade da coisa julgada - art. 5º,
XXXVI, da CF/88). Precedentes nesse sentido: AR n.
3.754-RS, Primeira Seção, Rel. Min. José Delgado, jul-
gado em 28 de maio de 2008; REsp. n. 937.488/RS, Se-
gunda  Turma,  julgado  em  13.11.2007;  REsp.  n.
827.288-RO, Terceira Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti,
julgado em 18 de maio de 2010. Precedentes em sen-
tido contrário: REsp. n.º 802.548/CE, Terceira Turma,
Rel. Min. Sidnei Beneti, julgado em 15.12.2009; REsp.
n. 845.910/RS, Primeira Turma, Rel. Min. José Delga-
do, julgado em 3.10.2006.
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8.  No  caso  concreto  a  Fazenda  Nacional  ajuizou
ação rescisória para discutir a exorbitância de verba
honorária, o que considero incabível (pedido juri-
dicamente impossível). Sendo assim, DIVIRJO DO
RELATOR  para  CONHECER  PARCIALMENTE  e,
nessa parte,  NEGAR PROVIMENTO ao recurso es-
pecial.
(REsp 1.217.321/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, Rel.
p/ Acórdão Ministro Mauro Campbell Marques, Se-
gunda  Turma,  julgado  em  18/10/2012,  DJe
18/03/2013.-grifo nosso) 
E,
DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO
RESCISÓRIA.  VIOLAÇÃO  A  LITERAL
DISPOSIÇÃO DE LEI. VIOLAÇÃO AOS CRITÉRIOS
DE  FIXAÇÃO  DOS  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.
Não é cabível ação rescisória por violação literal ao
art.  20,  caput  e  §§  3º  e  4º,  do  CPC  se  a  parte
simplesmente  discorda  do  resultado  da  avaliação
segundo os critérios legalmente estabelecidos. A ação
rescisória na hipótese do art. 485, V, do CPC (violação
literal  de disposição de lei)  é cabível  somente para
discutir violação a direito objetivo. Assim, não pode
ser  manejada  ação  rescisória  para  discutir  a  má
apreciação dos fatos ocorridos no processo pelo juiz e
do juízo de equidade daí originado. Nestes casos, o
autor  é  carecedor  da  ação  por  impossibilidade
jurídica  do  pedido.  Precedentes  citados:  REsp
886.178-RS, DJe 25/2/2010; AR 977-RS, DJ 28/4/2003.
REsp  1.217.321-SC,  Rel.  originário  Min.  Herman
Benjamin,  Rel.  para acórdão Min.  Mauro Campbell
Marques, julgado em 18/10/2012. 
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Também,
PROCESSO CIVIL. HABILITAÇAO DE CRÉDITOS.
DECRETO-LEI  7.661/45.  HONORÁRIOS ADVOCA-
TÍCIOS. RESCISÓRIA. 
I - A sentença havida no processo de habilitação de
crédito em falência (Decreto-lei  7.661/45), é de natu-
reza  meramente  declaratória,  quando  reconhece  a
existência  de  crédito  inferior  àquele  indicado  pelo
habilitante, implica sucumbência parcial. 
II - A fixação dos honorários advocatícios feita com
base no artigo  20,  4º, do  Código de Processo Civil,
não impõe ao juiz a adoção de um critério específico,
podendo ocorrer  diretamente pelo arbitramento de
um valor certo ou, indiretamente, pela adoção de um
percentual sobre o valor da condenação ou da causa.
III - O artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil, in-
dicado como violado na ação rescisória, não estabele-
ce nenhum parâmetro legal objetivo para a fixação
dos honorários, mas um critério de equidade, ordem
subjetiva por excelência. Não é possível afirmar, por-
tanto, que a ausência de razoabilidade ou de propor-
cionalidade  na  fixação  dos  honorários  constituam
uma violação"literal"ao dispositivo da lei, como está
a exigir o artigo 485, V, do Código de Processo Civil. 
Recurso Especial improvido.
(REsp 827.288/RO, Rel.  Min.  Sidnei  Beneti,  Terceira
Turma, julgado em 18.5.2010, DJe 22.6.2010.) 
Ora, se nem mesmo a injustiça manifesta é hipótese
válida para propositura de ação rescisória, diante do
seu  caráter  excepcionalíssimo  acaso  não  haja,
violação ao direito objetivo, não cabe para discutir a
irrisoriedade  ou a  exorbitância  de  verba  honorária
não se mostra possível discutir  o  quantum fixado a
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título  de  verba  honorária  quando  exorbitante  ou
irrisório

Assim, é de se concluir pela sua integral manutenção
do  julgado  atacado,  não  restando,  por  conseguinte,  outro  caminho,  senão  o  de
desprovimento do agravo interno.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
AGRAVO INTERNO.

É o VOTO.

Presidiu  a  sessão,  o  Desembargador  Frederico
Martinho  da  Nóbrega  Coutinho  (Relator).  Participaram  ainda  do  julgamento,  os
Desembargadores João Alves da Silva, Maria das Graças Morais Guedes, José Aurélio
da Cruz, Marcos William de Oliveira (Juiz de Direito convocado para substituir o
Desembargador Saulo Henriques de Sá e Benevides) e Romero Marcelo da Fonseca
Oliveira.

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias
Feitosa, representando o Ministério Público.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Seção  Especializada
Cível, do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba. João Pessoa, 23 de março de 2016
- data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                                                                                  Desembargador 
                                                                                        Relator
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